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COMUNICADO 

  

Plataforma de Comunicações Processuais será lançada pelo CNJ 

nesta quarta 

  

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lança oficialmente amanhã, quarta-feira (07), 

uma Plataforma de Comunicações Processuais. O lançamento será transmitido, em 

tempo real, nos endereços eletrônicos www.cnj.jus.br/comunicacoesprocessuais,  

www.youtube.com/cnj e www.twitter.com/cnj_oficial. 
  

Essa plataforma será responsável por gerenciar a comunicação oficial de atos 

processuais por meio eletrônico no âmbito do Poder Judiciário. O projeto está 

dividido em três módulos: a Plataforma Nacional de Editais, o Diário de Justiça 

Eletrônico Nacional e o Domicílio eletrônico para fins de citação. 

  

Clique aqui e leia a íntegra do AVISO TJ nº 64/2019 

  

  

Fonte: DJERJ 

 
  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Júri condena Toni Angelo a 80 anos de reclusão 

  

Fonte: TJRJ 

  

                    
  
 
  

  

https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQAIecb5Sbwk5RlJ5HQsePL%2Bk%3D#VoltaTopo
https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQAIecb5Sbwk5RlJ5HQsePL%2Bk%3D#VOLTATOPO
https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQAIecb5Sbwk5RlJ5HQsePL%2Bk%3D#julgado
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703779619&sdata=NJpD3xxW1X1Azv%2BOsyHQR7%2FcNCPE%2FufQL8DKlQlFsD0%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703779619&sdata=NJpD3xxW1X1Azv%2BOsyHQR7%2FcNCPE%2FufQL8DKlQlFsD0%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703799610&sdata=p2DTsqJ42W1GqGJCQJJJlLs%2BG%2FDvT1rJOXGdsqhb1AY%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703809606&sdata=TGjTEJUeLTdItt%2FKfQwbernAPIHn8%2FAh1F5PvX0n%2F8o%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703819602&sdata=Xmb9%2B0%2FvQ8U5jB%2BosA7R90SxSEShuhLOs55ZJw%2FMvTM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703819602&sdata=dr2%2BQNT3ycG1Cc3VrsgWMWDwpG%2B25sX%2FxaQq691vRcA%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703829596&sdata=aS0LXg%2B2tOh2WePZjOl0NcY%2FEd2DYj3KK7DVqeycDsg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703839593&sdata=2QwBWVpSi%2BzWctJ0r06GwtunQqFVwFExmJs6Ae0hIOE%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C3e28e280d11b4a65169c08d70c882943%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636991651703849585&sdata=my8%2B3aUPuohL5H6w4%2Bm0Tl2iOmrW4Lzc78v0fMESTno%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Farquivo%2Finformativo%2Fdocumento%2Finformativo945.htm&data=02%7C01%7C%7C4ccb32c703d949a9ddfe08d71200f0a8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636997667577532230&sdata=Q2sPadoywPKduj%2BARySStQP2ZMa0syQ2A2n6OTTxoXU%3D&reserved=0
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270651%27
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=www.cnj.jus.br%2Fcomunicacoesprocessuais&data=02%7C01%7C%7Cb3e08c3e742e4471e24d08d719ac7b5c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637006100958686022&sdata=UO4B7MrUsV7GZSPpWd37NHOcos3y%2FFQvlgiS%2BZaeUaE%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=www.youtube.com%2Fcnj&data=02%7C01%7C%7Cb3e08c3e742e4471e24d08d719ac7b5c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637006100958696016&sdata=8qTAkU0ZFd1KOnQdGJGPuJCzxiMuBUsxhsGnxedD7wU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=www.twitter.com%2Fcnj_oficial&data=02%7C01%7C%7Cb3e08c3e742e4471e24d08d719ac7b5c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637006100958696016&sdata=EHeH6JQgVU7xtwyUb%2FYZfTRX0tOm6pIZNkY9jnUKRZw%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=217729&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6588792


NOTÍCIAS STF 

  

Ministro Celso de Mello revoga medidas cautelares e restabelece prisão preventiva do 

deputado José Valdevan (PSC-SE) 

  

O ministro Celso de Mello indeferiu o pedido de Habeas Corpus (HC) 167174, por meio do qual a defesa do 

deputado federal José Valdevan de Jesus Santos (PSC-SE) buscava a revogação de sua prisão preventiva 

decretada pela Justiça Eleitoral. Com a decisão do decano, fica revogada liminar que, em janeiro deste ano, 

havia determinado a substituição da prisão por medidas cautelares alternativas. 

  

A custódia do parlamentar foi decretada pelo juízo da 2ª Zona Eleitoral de Aracaju/SE ao acolher pedido do 

Ministério Público Eleitoral. Segundo o órgão acusador, o parlamentar estaria agindo para atrapalhar a 

investigação sobre fraudes na prestação de contas de sua campanha por meio de doações simuladas. Ele e 

subordinados estariam aliciando testemunhas para mentir nos depoimentos a serem colhidos pelo Ministério 

Público e pela autoridade policial. A prisão preventiva foi questionada, sucessivamente, no Tribunal Regional 

Eleitoral de Sergipe (TRE-SE) e no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), mas sem sucesso em ambas as 

instâncias. 

  

Por verificar a presença dos requisitos para a concessão de liminar, a Presidência do STF determinou ao juízo 

de origem, em janeiro de 2019, durante as férias forenses, a substituição da prisão por medidas cautelares 

diversas. 

  

Mérito 

  

Ao analisar o mérito do HC, o ministro Celso de Mello considerou válida a custódia decretada pela Justiça 

Eleitoral, uma vez que se encontra amparada em fatos concretos. Os fundamentos do decreto, explicou o 

decano, estão ajustados aos critérios fixados pela jurisprudência do Supremo. Lembrou também entendimento 

das duas Turmas do STF segundo o qual, diante de elementos concretos que evidenciam a necessidade de se 

garantir a ordem pública, é válida fundamentação de prisão cautelar decretada contra acusados de 

supostamente integrarem organização criminosa, como é o caso dos autos. Em sua decisão, o ministro citou 

ainda o parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) que destaca legitimidade jurídica da medida de 

privação cautelar da liberdade. 

  

Quanto ao pedido da defesa para substituição da prisão preventiva pela domiciliar por razões humanitárias, 

conforme o artigo 318, inciso II, do Código de Processo Penal (CPP), o decano explicou que tal matéria não foi 

apreciada pela instância antecedente (TSE), e que sua análise diretamente pelo STF configuraria “inadmissível 

supressão de instância”. Além disso, a análise do pedido, tal como formulado nos autos, demandaria produção 

de provas e exame de fatos, o que é inviável na via do habeas corpus. 

  

O decano afastou ainda, no caso, a aplicação do parágrafo 2º do artigo 53 da Constituição Federal, que prevê 

a remessa dos autos em que foi decretada a prisão à respectiva Casa Legislativa, para deliberação sobre a 

manutenção da custódia. Ele explicou que a segregação cautelar do acusado foi determinada antes da sua 

diplomação como membro do Congresso Nacional. A incidência do dispositivo constitucional, lembrou o 

decano, somente se legitima quando a prisão for imposta e cumprida após a expedição do diploma. 
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Com a decisão de mérito, o ministro também cassa as medidas cautelares concedidas anteriormente em favor 

de corréus no processo criminal, julgando extintos os pedidos de extensão por eles formulados. 

  

Reclamação 

  

Também envolvendo o mesmo o caso, o ministro negou seguimento (julgou inviável) à Reclamação (RCL) 

33036, na qual o parlamentar sustentava que a Justiça Eleitoral de Sergipe, ao não remeter ao Supremo os 

autos da ação penal a que responde, teria usurpado a competência da Corte. Alegou que sua diplomação no 

cargo de deputado federal, ocorrida em dezembro do ano passado, atrairia a competência do STF para 

processar e julgar o caso, em razão da prerrogativa de foro. 

  

Ocorre que, em hipóteses semelhantes à dos autos, lembrou o decano, a jurisprudência da Corte desautoriza 

a pretensão do parlamentar “seja porque os ilícitos penais teriam sido por ele cometidos em momento que 

precedeu a sua diplomação como deputado federal, seja, ainda, porque não guardam qualquer relação de 

pertinência ou de conexão com o exercício do ofício legislativo”. 

  

Por fim, quanto à competência penal da Justiça Eleitoral, o ministro Celso de Mello ressaltou que o Plenário do 

STF, no julgamento de agravo regimental no Inquérito (INQ) 4435, reafirmou a competência deste ramo do 

Judiciário para julgar os crimes eleitorais e os comuns com eles conexos. 

  

Ao negar seguimento à Reclamação, o relator também cassa liminar anteriormente deferida pela Presidência 

do STF que havia suspendido, até nova reapreciação da matéria, o andamento da ação penal na instância de 

origem. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro anula condenação baseada apenas em reconhecimento fotográfico do acusado 

na fase de inquérito 

  

O ministro Alexandre de Moraes concedeu o Habeas Corpus (HC) 172606 para anular a condenação imposta 

a L.S.P. e o absolver da acusação do crime de roubo. Segundo verificou o ministro, a decisão condenatória 

baseou-se unicamente em reconhecimento fotográfico realizado na fase do inquérito policial, mas que não foi 

confirmado pelas testemunhas na instrução processual (perante o juiz). 

  

Denunciado pela suposta prática do delito de roubo majorado e associação criminosa, L.S.P. foi absolvido em 

primeira instância em razão da insuficiência de provas. Contudo, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), 

ao acolher apelação do Ministério Público estadual, o condenou à pena de sete anos de reclusão pelo primeiro 

delito. A defesa então buscou a nulidade do acórdão do TJ-SP por meio de habeas corpus impetrado no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), mas não teve sucesso. 

  

No Supremo, os advogados reiteraram a tese de nulidade da condenação. Narram que, na fase do inquérito, a 

autoridade policial apresentou fotos de indivíduos que já haviam sido atuados em flagrante delito ou indiciados 

pela prática de crimes patrimoniais, e seu cliente e outros corréus foram reconhecidos por uma das vítimas. 

Ocorre que, segundo explicam, L.S.P. nunca foi preso em flagrante ou indiciado pela prática do crime de roubo. 

Sustentam que, apesar de pedido de Promotoria de Justiça, a Polícia não realizou reconhecimento pessoal e, 
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na audiência de instrução, as testemunhas de acusação não reconheceram o acusado e outros corréus como 

autores do delito. 

  

Decisão 

  

O ministro Alexandre de Moraes explicou que, para se atribuir definitivamente ao réu a prática de crime, são 

imprescindíveis provas produzidas pela acusação e submetidas ao contraditório e à ampla defesa, o que, 

segundo ele, não ocorreu no caso. “Durante a instrução judicial, o Ministério Público não produziu nenhuma 

prova sob o crivo do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, como bem destacado na decisão 

absolutória de primeiro grau”, verificou. 

  

Segundo o relator, elementos colhidos na fase extrajudicial podem ser adotados pelo julgador, mas desde que 

não sejam os únicos a embasar a decisão condenatória. O ministro verificou que o reconhecimento fotográfico 

realizado durante a investigação policial seguiu “procedimento pouco ortodoxo”, não foi seguido de 

reconhecimento pessoal – apesar de pedido do Promotoria de Justiça –, nem foi confirmado na instrução 

processual. 

  

“O Estado de Direito não tolera meras conjecturas e ilações como fundamento condenatório em ação penal, 

pois a prova deve ser robusta, consistente, apta e capaz de afastar a odiosa insegurança jurídica”, destacou. 

Para o ministro, não há no caso elementos de prova “com mínima robustez” para corroborar a narrativa da 

denúncia, o que inviabiliza a manutenção do acórdão condenatório. 

  

Ao conceder o habeas corpus, o ministro Alexandre determina ainda a soltura do acusado e extensão dos 

efeitos de sua decisão aos demais corréus na ação penal de origem, diante da identidade de situações jurídicas. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Caso Daniel: com anuência do MP, Sexta Turma substitui prisão de Allana Brittes por 

medidas cautelares 

 

A Sexta Turma substituiu a prisão preventiva de Allana Emilly Brittes por medidas cautelares diversas da prisão, 

previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 

  

Na decisão unânime, o colegiado aplicou as seguintes medidas cautelares: comparecimento periódico em juízo 

para informar e justificar suas atividades; proibição de acesso ou frequência a determinados lugares; proibição 

de manter contato com os demais corréus e com qualquer pessoa relacionada aos fatos objeto da investigação 

e ação penal; e a proibição de ausentar-se da comarca e do país. 
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Allana Brittes é filha de Edison Brittes, acusado de matar o jogador Daniel Corrêa em outubro de 2018. Ela 

estava presa preventivamente desde 1º de novembro do ano passado pela prática, em tese, dos crimes de 

fraude processual, corrupção de menores e coação no curso do processo que investiga a morte do jogador. 

  

Em março, o relator do caso, ministro Sebastião Reis Júnior, negou uma liminar e manteve a prisão de Allana, 

já que, segundo o ministro, na ocasião não foi possível comprovar flagrante ilegalidade que justificasse o 

deferimento da liminar. 

  

Ao apresentar seu voto no julgamento do mérito do pedido, o ministro destacou que a evolução dos fatos e o 

transcurso da instrução criminal revelam que "a aplicação da medida extrema não se mostra tão eficaz quanto 

a imposição das medidas alternativas restritivas de liberdade", suficientes, de acordo com o relator, para o caso. 

  

Testemunhas ouvidas 

  

"O fato de constarem dos autos elementos concretos acerca da autoria e materialidade do delito não é 

suficiente, por si só, para justificar a manutenção da custódia, quando evidenciado que a segurança e a 

instrução processual podem ser garantidas com medidas menos gravosas do que a prisão cautelar", afirmou 

Sebastião Reis Júnior. 

  

Durante o julgamento, o subprocurador-geral da República Domingos Silveira destacou que, no caso analisado, 

as testemunhas já foram ouvidas e não há mais necessidade da manutenção da prisão. 

  

Allana completou 18 anos dois dias antes do crime, ocorrido em 26 de outubro de 2018, em São José dos 

Pinhais, na região metropolitana de Curitiba. 

  

O ministro Sebastião Reis Júnior ressaltou que, apesar das importantes considerações feitas pelas instâncias 

de origem, bem como da demonstração da suposta autoria e da materialidade dos delitos perpetrados por 

Allana Brittes, a prisão preventiva não encontra mais razão para ser mantida. 

  

"A meu ver existem medidas alternativas à prisão que melhor se adequam à situação, capazes de evitar a 

reiteração delitiva e garantir a instrução criminal, principalmente, considerando-se que os envolvidos no delito 

já foram identificados, e a instrução processual já se iniciou e apresenta regular andamento", concluiu o relator. 

  

Veja a notícia no site 

  

Primeira Turma nega extensão da imunidade tributária para ocupante de imóvel público 

  

A Primeira Turma negou o pedido da empresa Barcas S.A. – concessionária do serviço de transporte aquaviário 

de passageiros no Rio de Janeiro, que utiliza um imóvel situado em terreno de marinha pertencente à União – 

para não pagar o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) relativo ao ano 2000. 

  

A decisão reformou o entendimento do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), o qual, mantendo a 

sentença, estabeleceu que a concessionária não seria responsável pelo pagamento do IPTU referente ao 

imóvel de propriedade federal, em razão da imunidade tributária recíproca entre os entes federativos. 
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Na origem do caso, o município do Rio ajuizou execução fiscal contra a concessionária por débitos de IPTU. 

Em sua defesa, a empresa alegou que é simples ocupante do espaço, a título de delegatária, e que a verdadeira 

proprietária é a União, que goza de imunidade tributária. O município, porém, sustentou não ser possível 

estender à concessionária os benefícios fiscais da União, posto que esses benefícios não seriam extensivos ao 

setor privado. 

  

STF 

  

No STJ, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, ao julgar monocraticamente o recurso do município contra a 

decisão do TJRJ, reconheceu que a concessionária deve responder pelo pagamento do imposto. 

  

Em agravo para a Primeira Turma, buscando reformar a decisão monocrática, a empresa insistiu em sua tese 

e ainda alegou que a rediscussão da responsabilidade sobre o tributo implicaria o reexame de provas e de 

questões fáticas – o que não é aceito pelo STJ em recurso especial (Súmula 7). 

  

No voto, que foi acompanhado por unanimidade pela Primeira Turma, o ministro Napoleão Maia Filho destacou 

que o Supremo Tribunal Federal (STF), sob o regime da repercussão geral, permitiu a cobrança de imposto 

municipal sobre terreno público cedido a empresa privada ou de economia mista. A tese definiu que incide o 

IPTU sobre imóvel de pessoa jurídica de direito público cedido a pessoa jurídica de direito privado, que é a 

devedora do tributo. 

  

Com base nesse entendimento, os ministros negaram provimento ao agravo da concessionária. 

 

Veja a notícia no site 

  

Pagamento em dobro por cobrança indevida deve ser corrigido desde ajuizamento da ação 

  

Por unanimidade, a Terceira Turma decidiu que, quando a parte é condenada a pagar em dobro o valor da 

dívida que cobrou indevidamente (artigo 940 do Código Civil), o termo inicial da correção monetária é a data 

de ajuizamento da ação monitória, que, na hipótese, foi a data em que ocorreu o ato de cobrança indevida. 

  

O colegiado reformou, em parte, acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que fixou como termo 

inicial para a correção monetária do valor o momento do arbitramento, ou seja, o momento em que foi 

reconhecido pela Justiça o dever de pagar a quantia em dobro. 

  

Segundo os autos, uma construtora ajuizou ação monitória para receber de um condomínio dívida de R$ 

421.913,27. O condomínio questionou a cobrança, argumentando que havia sido desconsiderado montante já 

pago de R$ 246.349,90, e pediu a condenação da construtora ao pagamento em dobro do valor cobrado de 

forma indevida. 

  

Obrigação inexistente 

  

Os embargos monitórios do condomínio foram julgados procedentes para reconhecer a inexistência da 

obrigação de pagar a quantia perseguida com a ação monitória. Após a interposição de apelação por parte do 

condomínio, o TJSP determinou que a construtora pagasse a quantia indevidamente cobrada em dobro. 
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Decisão interlocutória reconheceu que sobre o valor da condenação em dobro deveriam incidir correção 

monetária e juros. 

  

No recurso ao STJ, o condomínio argumentou que a indenização por cobrança de dívida já paga deve ser 

corrigida e acrescida de juros a partir da data em que ocorreu o ato de cobrança indevida. Para o recorrente, 

reconhecer que os encargos incidiriam somente a partir da data do arbitramento premia o ilícito cometido pela 

construtora, que durante anos insistiu na cobrança da dívida já paga. 

  

Juros e correção 

  

De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, como a construtora não tinha possibilidade de satisfazer a 

obrigação pecuniária enquanto não estivesse fixada a obrigação pelo tribunal, os juros moratórios deveriam ser 

pagos a partir da data em que ela foi condenada à pena prevista no artigo 940 do Código Civil. 

  

A correção monetária, por sua vez, como lembrou a ministra, tem por finalidade a recomposição do valor da 

moeda no tempo. Na hipótese analisada, o termo inicial deve remontar à data em que se deu o ajuizamento da 

ação monitória, já que o valor cobrado indevidamente é que deve submeter-se à correção monetária. 

  

"Se a recomposição monetária tem por objetivo exatamente a recomposição no tempo do valor da moeda em 

que se expressa determinada obrigação pecuniária, deve-se reconhecer que o termo inicial de sua incidência 

deve ser a data em que indevidamente cobrado tal valor – que deve ser ressarcido em dobro –, ou seja, a data 

de ajuizamento da ação monitória", afirmou. 

  

Nancy Andrighi ressaltou que, mesmo que a condenação só tenha ocorrido posteriormente no tribunal de 

segunda instância, o reconhecimento do pagamento em dobro deve levar em conta, na verdade, o valor 

indevidamente cobrado pela construtora, pois é esse o montante que será objeto da indenização. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

            
  
  

NOTÍCIAS CNJ 

   

Força-tarefa do SEEU atua em rede para implantar processos pelo país 

  

CNJ recebe contribuições para aprimorar sistemas estatísticos da Justiça 

  

Fonte: CNJ 

                  
         

JULGADOS INDICADOS 
  

0044378-81.2013.8.19.0066 
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Relª. Desª. Maria Helena Pinto Machado 

j. 31.07.2019 e p. 06.08.2019 

  

Apelação cível. Direito civil. Ação indenizatória. Dano moral não demonstrado. Dano material inexistente. 

Procedência do pedido em autos diversos. Enriquecimento ilícito. Litigância de má-fé configurada. Percentual 

exacerbado. Redução. Reforma parcial da sentença. - Apelante que se irresigna com a sentença que julgou 

improcedente o pedido e o condenou ao pagamento de multa por litigância de má-fé. - Deveras, como bem 

fundamentado na sentença recorrida, o autor-apelante não comprovou que foi o réu quem apresentou a 

sentença proferida sob segredo de Justiça, não havendo que se falar em condenação a título de danos morais, 

até porque nenhum elemento concreto foi apresentado aos autos nesse sentido. - Consigne-se, quanto ao 

pedido de indenização por danos materiais, que a sentença proferida pelo Juízo a quo analisou corretamente 

os fatos, posto que o autor formulou na inicial pretensão ilegal e que sabia ser destituída de fundamento, qual 

seja, indenização por um dano material que já lhe havia sido concedido através de provimento judicial em autos 

diversos (Processo nº 0002853-91.2013.4.02.5154), o que configura enriquecimento ilícito e litigância de má-

fé. - Há que se convir, no entanto, que o percentual arbitrado pelo Juízo de primeiro grau (8%) afigura-se um 

tanto excessivo, devendo ser reduzida a pena por litigância de má-fé para 2% do valor corrigido da causa, com 

observância do disposto no art. 98, §4º, do CPC/2015. Provimento parcial do recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS  
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